
GOVERNO DO ESTADO DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO - SEAD

MINUTA DE CONTRATO Nº 0000671/2026

 

CONTRATO Nº XX/2026

 

PROCESSO N°0000003/2026

 

 

 

O ESTADO DO ACRE, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o n.º 63.606.479/0001-24, por

meio da SECRETARIA DE ESTADO ADMINISTRAÇÃO - SEAD, inscrita no CNPJ sob o n.º

04.034.468/0001-58, com sede na Avenida Getúlio Vargas, 232, Bairro Centro, “Palácio das Secretarias”, CEP

69.900-660, na cidade de Rio Branco - AC, neste ato representado por seu Secretário de Estado de Administração,

Sr. PAULO ROBERTO CORREIA DA SILVA, no uso das atribuições legais que lhe confere o Decreto nº 08-p,

de 1º de janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial do Estado n° 13.460, de 25 de Janeiro de 2023, denominada

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa ......................................, devidamente inscrita no

CNPJ Nº ......................................, estabelecida na ......................................, neste ato representada pelo Sr.

......................................, portador da cédula de identidade n° ...................................... inscrito no CPF/MF n°

......................................, domiciliado e residente cidade de ......................................, denominada simplesmente

CONTRATADA, pactuam o presente CONTRATO em conformidade com o que dispõe a Lei nº 14.133/2021 e

suas alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de Instituição de Ensino Superior (IES) privada, devidamente credenciada pelo

Ministério da Educação – MEC, para a prestação de serviços educacionais consistentes na oferta de cursos de

graduação, na modalidade a distância (EaD), destinados a servidores públicos do Estado do Acre, nas áreas de:

Gestão de Recursos Humanos, Gestão Ambiental, Gestão do Turismo, Gestão Pública, Logística, Processos

Escolares e Tecnologias Educacionais.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

2.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.1.1. O Termo de Referência;

2.1.2. O Edital da Licitação;

ITEM CURSO UNIDADE

QUANTID

ADE DE

VAGA (A)

PERÍODO

(MESES B)

VALOR

UNITÁRIO

MENSAL

(R$) (C)

VALOR

MENSAL

TOTAL

ESTIMAD

O (R$) (A X

C)

VALOR

TOTAL

ESTIMAD

O (R$) (A X

B X C)

1

Curso de

Graduação em

Gestão Públca

Mês 20 24      

2

Curso de

Graduação em

Gestão de

Recursos

Humanos

Mês 20 24      

3

Curso de

Graduação em

Gestão

Ambiental

Mês 20 24      

4

Curso de

Graduação em

Gestão do

Turismo

Mês 20 24      

5

Curso de

Graduação em

Logística

Mês 20 24      

6

Curso de

Graduação em

Processos

Escolares

Mês 20 24      

7

Curso de

Graduação em

Tecnologias

Educacionais

Mês 20 24      
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2.1.3. A proposta do contratado;

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. A vigência contratual será de até 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura do contrato,

período correspondente ao prazo de integralização curricular dos cursos objeto da contratação, nos termos do art.

107 da Lei nº 14.133/2021.

3.2. No período de vigência do Contrato estão incluídos todos os prazos necessários à perfeita execução

do objeto nos termos pactuados entre as partes, ressalvados os casos referentes às garantias do objeto, que

extrapolam o referido prazo de vigência.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

4.1. O valor total do presente contrato é de R$ ..... (.......), já incluídos todos os impostos, taxas e

quaisquer outras despesas que sejam pertinentes ao objeto contratado.

5. CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado à empresa contratada após a realização de cada

curso, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento do documento fiscal,

compreendido nesse período a fase de ateste deste – o qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da

Agência e da Conta Corrente da Empresa contratada, o número da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto –

em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da Empresa contratada e aceita

pela Administração contratante.

5.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após o documento fiscal ser conferido, aceito e

atestado por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da

Empresa contratada, mediante Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas

(CNDT), para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e

Previdência Social) e demais tributos estaduais, federais e municipais, conforme cada caso.

5.3. O documento fiscal deverá ser emitido em nome da:

5.4. SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO - SEAD

5.5. CNPJ 04.034.468/0001-58

5.6. A empresa contratada deve apresentar o documento fiscal de fornecimento de material, emitido e

entregue ao fiscal do contrato, para fins de liquidação e pagamento.

5.7. Na ocorrência de rejeição do documento fiscal motivado por erro ou incorreções, o mesmo será

devolvido à empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado para pagamento,

os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

5.8. Nos casos de eventuais atrasos injustificados de pagamento, desde que a Empresa contratada não

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
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pela Administração contratante, desde a data limite fixada para pagamento até a data do efetivo pagamento, será a

seguinte:

5.9. EM = N X VP X I/365), onde:

5.10. EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

5.11. N = Número de dias de atraso contados entre a data limite prevista para o pagamento e a data do

efetivo pagamento;

5.12. VP = Valor da parcela em atraso; e

5.13. I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) / 100.

5.14. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela empresa contratada, na Av. Getúlio Vargas,

nº. 232 - Centro, Rio Branco - AC, 69900-150, no horário de expediente da Contratante, ou por e-mail a ser

informado quando da assinatura do contrato.

5.15. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de documento fiscal com o número do CNPJ/MF

diferente do que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou

vice-versa, ou pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado.

5.16. Não será realizado qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio

diferente do previsto no Contrato.

5.17. A Administração contratante, no momento do pagamento, providenciará as devidas retenções

tributárias, nos termos da legislação vigente, exceto nos casos em que a empresa contratada comprovar, na forma

prevista em lei, não lhe serem aplicáveis tais retenções.

5.18. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e

Contribuições das ME e EPP – SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto

executado, deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a

retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Executar o serviço conforme especificações e demais condições contidas no Termo de Referência e

na proposta apresentada; 

6.2. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e da proposta;

6.3. Corrigir, às suas expensas, quaisquer falhas ou irregularidades detectadas ou notificadas pelo fiscal

de contrato;

6.4. Realizar a inscrição dos alunos, utilizando instrumento específico para tal, considerando a

indicação dos participantes que será encaminhada pela Secretaria de Estado de Administração-SEAD

6.5. Assegurar o cumprimento do conteúdo programático do curso e da metodologia empregada.

6.6. Selecionar e escalar os professores, disponibilizando e mantendo atualizada a agenda do curso.
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6.7. Fornecer o material didático a ser utilizado no curso em formato digital.

6.8. Supervisionar a qualidade didática e pedagógica do curso.

6.9. Fornecer à Secretaria de Estado de Administração, no prazo de até 60 (sessenta) dias, os

certificados do curso aos alunos que atenderem aos critérios de aprovação estabelecidos e, ainda, tiverem

apresentado toda a documentação exigida no ato da matrícula.

6.10. Coordenar e acompanhar as atividades acadêmicas e operacionais do curso.

6.11. Informar imediatamente à Secretaria de Estado de Administração qualquer intercorrência ocorrida

na execução do curso, principalmente quando ocorrer desistência, evasão ou reprovação de alunos.

7. CLÁSUMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Fornecer à Contratada todas as informações, esclarecimentos, documentos e demais condições

necessárias à execução da capacitação conforme as especificações estabelecidas no Termo de Referência;

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, bem como atestar na nota fiscal a sua efetiva

prestação;

7.3. Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço prestado fora das especificações constantes

neste Termo de Referência;

7.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre quaisquer irregularidades constatadas, solicitando a sua

regularização.

7.5. Contratante obriga-se a efetuar o pagamento mediante as condições pactuadas neste Termo de

Referência;

7.6. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que

vinculados ao contrato bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados;

7.7. Serão selecionados 140 (cento e quarenta) servidores que atuam na rede do Estado do Acre.

7.8. Assegurar a disponibilidade dos participantes para seu envolvimento total com o curso, bem como

a disponibilidade dos recursos necessários para a realização das disciplinas.

7.9. Encaminhar os certificados emitidos pela CONTRATADA aos alunos aprovados no curso.

7.10. Guardar o sigilo ético-empresarial necessário, por tempo indeterminado, sobre dados, documentos,

especificações técnicas e comerciais, metodologias, inovações e quaisquer outras informações da CONTRATADA,

sobre as quais tenha tido acesso em decorrência desta proposta, não os podendo divulgar ou reproduzir sob

qualquer pretexto.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e

das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.6. PREPOSTO

8.7. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

8.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

8.9. Fiscal do Contrato

8.10. São atribuições do fiscal de Contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e

Fiscalização dos Contratos Administrativos:

8.10.1. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento

Contratual, seus anexos e eventuais aditivos/apostilamentos;

8.10.2. Avaliar a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens entregues;

8.10.3. Atestar, em documento hábil, o fornecimento ou a entrega de bens permanentes ou de consumo e a

prestação do serviço, após conferência prévia do objeto contratado;

8.10.4. No caso de serviços, controlar a efetividade e eficácia da sua execução em estrita observância ao

estabelecido no Contrato (especificações e normas técnicas, por exemplo), solicitando a correção de eventuais

vícios, imperfeições, deficiências e/ou omissões;

8.10.5. No caso de compras, acompanhar a entrega dos bens, verificando sua quantidade e qualidade;

8.10.6. Registrar todas as ocorrências havidas durante o período de execução do Contrato, em livro

próprio;

8.10.7. Observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência

de sua previsão, estabelecer juntamente com o Gestor de Contrato, prazo razoável para medida saneadora.

SISTEMA DE COMPRAS Página 6 de 15



8.10.8. Conhecer suas atribuições e responsabilidades para o exercício das atividades de fiscalização;

8.10.9. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela Contratada;

8.10.10. Apresentar, periodicamente ou quando solicitado, relatório circunstanciado de acompanhamento da

execução do serviço, da entrega do material ou do bem, que deverá ser instruído com registros fotográficos e

demais documentos probatórios, quando for o caso;

8.10.11. Acompanhar rotineiramente a execução dos serviços contratados, assim como conferir se os

materiais ou bens requisitados foram entregues em perfeitos estado e nas mesmas condições e características

pactuadas;

8.10.12. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que – porventura - venham a ocorrer ao longo da

execução contratual, desde que não ultrapassem suas competências;

8.10.13. Encaminhar as questões que ultrapassarem suas atribuições ao Gestor do Contrato;

8.10.14. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico para

aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada;

8.10.15. Indicar, em nota técnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no valor mensal

dos serviços, por meio de glosas que serão escritas no verso da nota ou documento equivalente;

8.10.16. Cientificar o gestor do Contrato e também o Ordenador de Despesas do órgão/entidade Contratante

da possibilidade de não conclusão do objeto na data pactuada, com as devidas justificativas;

8.10.17. Realizar, juntamente com a Contratada, as medições dos serviços nas datas estabelecidas, antes de

atestar as respectivas notas fiscais;

8.10.18. Reportar-se sempre ao preposto da Contratada, não devendo, em hipótese alguma, dar ordens

diretamente aos seus empregados;

8.10.19. Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados;

8.10.20. Emitir atestado ou certidão de realização de serviços, total ou parcial;

8.10.21. Controlar a medição do serviço executado, aprovando somente a medição dos servidos

efetivamente realizados;

8.10.22. Informar o Gestor do Contrato sobre irregularidade que deva ser sanada;

8.10.23. Glosar as medições quando houver má execução da Contratada ou mesmo a sua não execução e,

com isso, sugerir a aplicação de penalidades à  Contratada em face do inadimplemento de suas obrigações; e

Representar, levando ao conhecimento das autoridades a execução de ato ilícito que tenha tido conhecimento em

razão de seu ofício.

8.10.24. Representar, levando ao conhecimento das autoridades a execução de ato ilícito que tenha tido

conhecimento em razão de seu ofício.

8.11. Gestor do Contrato
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8.12. São atribuições do Gestor de Contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e

Fiscalização dos Contratos Administrativos:

8.12.1. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento

Contratual e seus eventuais aditivos;

8.12.2. Gerenciar todo o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP referente à contratação;

8.12.3. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em

respeito à legislação vigente;

8.12.4. Solicitar periodicamente ao fiscal do Contrato relatório das ocorrências para que, sendo o caso,

possa tomar as providências cabíveis a fim decorrigi-las;

8.12.5. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas de sua alçada que venham a ocorrer ao longo da

execução contratual;

8.12.6. Analisar notas/glosas escritas pelo fiscal, a fim de constatar a possível necessidade de descontos a

serem realizados no valor mensal dos serviços/compras, informando-as ao setor financeiro;

8.12.7. Encaminhar formalmente as demandas ao preposto por meio de ordem de serviço/entrega ou

fornecimento;

8.12.8. Repassar ao Fiscal de Contratos todas as informações e documentos relativos ao Contrato, para que

este último possa bem fiscalizá-lo;

8.12.9. Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por

meio da inserção de dados em meios informáticos;

8.12.10. Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas

de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento

do interesse público.

8.12.11. Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

8.12.12. Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de gestão;

8.12.13. Encaminhar ao respectivo responsável, as questões que ultrapassam o âmbito das suas atribuições

para que possam ser solucionadas;

8.12.14. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para

aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada;

8.12.15. Alimentar o Portal da Transparência e de Acesso à Informação do Governo, os sistemas

informatizados para gestão dos Contratos Administrativos e outros subsistemas quanto a informações inerentes aos

Contratos que gerencia, responsabilizando-se por tais informações, inclusive,sempre quando solicitadas;

8.12.16. Negociar condições previamente estabelecidas com o Contratante sempre que o mercado assim o

exigir e quando da sua prorrogação, nos termos da Lei;
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8.12.17. Informar periodicamente ao Ordenador de Despesas do órgão/entidade sobre ocorrências

relacionadas ao Contrato. Por exemplo: execução de ajustes, requerimento de concessão de reajuste, prorrogações e

etc., encaminhando, sempre que solicitado, o relatório de acompanhamento de obras ou serviços prestados

comunicando as irregularidades encontradas;

8.12.18. Juntamente com o fiscal, deve levar ao conhecimento do Ordenador de Despesas do

órgão/entidade, sempre por escrito, instruções relativas a modificações de projetos aprovados, alterações de prazos,

cronogramas e demais informações correlatas ao Contrato, emitindo pareceres e relatórios técnicos como forma de

subsidiar a Administração na tomada de decisões

8.12.19. Obter a formalização da designação do preposto junto à Contratada;

8.12.20. Elaborar o plano de inserção, instrumento pelo qual deverá ocorrer o repasse à Contratada dos

conhecimentos necessários para a execução dos serviços, e disponibilizar infraestrutura adequada à Contratada para

execução do pactuado, quando for o caso;

8.12.21. Notificar a Contratada, por ordem do Ordenador de Despesas do órgão/entidade Contratante, sobre

irregularidades encontradas; e

8.12.22. Controlar a regularidade do adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da

Contratada com seus empregados.

9. CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133/2021, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - Unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a

seus objetivos;

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos na legislação vigente;

II - Por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais

originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em

relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contra prestação de fornecimento

de bens ou execução de obra ou serviço;
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d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do Contrato tal como pactuado,

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

9.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

9.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132

da Lei nº 14.133, de 2021).

9.4. As alterações quantitativas deverão ser devidamente justificadas, formalizadas por termo aditivo, e

precedidas de manifestação da área técnica quanto à necessidade da modificação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. A subcontratação não será admitida na presente contratação, em razão das características do objeto

e da necessidade de preservação da qualidade e da responsabilidade direta pela prestação do serviço educacional.

10.2. Os cursos de graduação constituem serviços de natureza acadêmica e institucional, cuja execução

envolve organização didático-pedagógica, corpo docente, estrutura administrativa, ambiente virtual de

aprendizagem, sistema de avaliação, certificação e regularidade junto ao Ministério da Educação – MEC. Tais

elementos integram um conjunto indissociável, vinculado ao credenciamento e ao reconhecimento institucional da

própria instituição de ensino.

10.3. A eventual subcontratação poderia resultar na fragmentação da execução do serviço, com riscos à

padronização pedagógica, ao controle da qualidade do ensino, à conformidade com as diretrizes do MEC e à

responsabilidade pela emissão de diplomas e registros acadêmicos, comprometendo a segurança jurídica da

contratação e o interesse público envolvido.

10.4. Além disso, a execução direta pela instituição contratada assegura maior controle administrativo,

pedagógico e contratual, permitindo a adequada fiscalização por parte da Administração e a clara definição de

responsabilidades quanto à oferta do curso, suporte aos alunos, cumprimento da carga horária, avaliações e

certificação

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados abaixo:

11.2. Programa de Trabalho: 0412814332 2760000 22760000 – Capacitação e Qualificação do Servidor

Público.

11.3. Natureza da Despesa: 33.90.39.0000.

11.4. Fontes: 15010700
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

I - der causa à inexecução parcial do Contrato;

II - der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do Contrato;

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

VI - não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação;

VII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato.

12.2. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

I - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

II - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº

14.133, de 2021).

IV - Multa, na forma prevista na legislação vigente.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar.

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

12.11. a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.12. b) as peculiaridades do caso concreto;

12.13. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.14. d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.15. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846,

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.17. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de

2021).

12.18. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.20. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato poderá ser extinto, nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei 14.133/2021, a qual

deverá ser formalmente motivada, assegurados o contraditório e ampla defesa, nas seguintes hipóteses:

13.2. I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;

13.3. II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

13.4. III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;

13.5. IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;

13.6. V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

13.7. VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

13.8. VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

13.9. VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contratante;

13.10. IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

13.11. Deverá a CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de

regularidade fiscal exigidas neste Termo de Referência, prevendo, como sanções para o inadimplemento a essa

cláusula, a extinção do contrato e o ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das

penalidades já previstas em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

14.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021- Regulamento Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
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14.2. Lei n.º Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de defesa do Consumidor.

14.3. Decreto Estadual n.º 11.363 de 22 de novembro de 2023 - Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, no âmbito do Estado do Acre.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1. A eficácia do contrato estará condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado

do Acre.

15.2. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a

eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua

assinatura: 

15.3. 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

15.4. 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- ANTICORRUPÇÃO

16.1. Compromisso com a Integridade: A Contratada declara expressamente que não oferecerá, dará,

prometerá, solicitará ou aceitará, direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, suborno, propina, comissão

ou qualquer outra forma de benefício ilícito a agentes públicos ou terceiros em razão deste contrato.

16.2. Conformidade com a Legislação: A Contratada se compromete a cumprir todas as disposições da

Lei Federal n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), da Lei Estadual n.º 3.747/2021 (Programa de Integridade e

Compliance do Estado do Acre) e demais normas aplicáveis.

16.3. Canal de Denúncias: A Contratada se compromete a divulgar, no âmbito de sua organização, o

canal de denúncias da (SECRETARIA), assegurando que qualquer colaborador possa relatar irregularidades

relacionadas à execução deste contrato. Para tanto, deverão ser informados os seguintes meios de contato:

16.4. E-mail:

16.5. Telefone:

16.6. WhatsApp:

16.7. Endereço:

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. O foro do presente Contrato será o da Comarca de Rio Branco, Capital do Estado do Acre,

excluído qualquer outro.

 

 

 

____________________________________________
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Paulo Roberto Correia da Silva

Secretário de Estado de Administração

Decreto n. 08-P, 01 de Janeiro de 2023

CONTRATANTE

 

 

 

____________________________________________

XXXXXXXXXXXXX

Representante Legal

EMPRESA

CONTRATADA 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARIUSHA BRASIL CORREA DA CUNHA, em 23/07/2026, às 08:25, conforme horário oficial do

Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://compras.ac.gov.br/validador/documento, informando o código

verificador CP1A0F41 A18F82E6 4DF417FB A41945BA e código CRC 7CFE3C
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